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Vistos, etc.

 

 aforou o presente MANDADO DE SEGURANÇA COM1. JOÃO BATISTA COELHO DE SOUZA FURLAN
PEDIDO LIMINAR contra ato praticado pela ,CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TOLEDO – PR
representada por seu Presidente Sr. ANTÔNIO SÉRGIO DE FREITAS, sustentando em suma que é agente
político ocupante do cargo de Vice-Prefeito do Município de Toledo – PR, gestão 2016/2020, tendo como seu
Prefeito o Sr. Lúcio de Marchi, o qual está afastado de suas funções por testar positivo para COVID-19 e
necessitará do devido isolamento que impede de ter acesso a objetos e pessoas para evitar contaminação a
outros indivíduos pelo prazo mínimo de 14 dias – quarentena - fato amplamente divulgado em sites de notícia
da Cidade e Região.

Alega que o afastamento do Prefeito de suas funções pelo período necessário para seu tratamento
ocasionará a acefalia da administração caso o impetrante, como Vice-Prefeito, não assuma o cargo.

Assevera que em razão disso, prontamente protocolou junto à Câmara Municipal de Vereadores de Toledo
pedido para que o conduzissem às funções de Prefeito Municipal de Toledo, contudo, recebeu como
resposta de forma verbal que os trâmites para autorização e substituição levariam dias, o que é inviável,
tendo em vista que o Município não pode ficar sem gestor por um dia sequer.

Frisa que é evidente que, além da prejudicialidade nas ações rotineiras do Prefeito, acometido pela
COVID-19 em momento algum poderá ter contato com demais indivíduos, tampouco poderá fazer uso de
objetos em comum (sejam eles canetas, projetos e papéis de ofícios), ou seja, não poderá realizar
despachos de sua residência pois os documentos poderiam ser infectados pelo vírus, há ainda a
impossibilidade de conduzir o processo de transição da administração do Poder Executivo.

Destaca que foi divulgado na imprensa pela Secretaria Municipal de Comunicação, na data de 18/11/2020
que o Prefeito apresenta sintomas da doença COVID-19, o que denota que ele não está assintomático e que,
claramente, está transmitindo a doença.

Informa que é conhecimento do Impetrante que o atual Prefeito insiste em permanecer nas funções de titular
do Executivo Municipal, mesmo impossibilitado de comparecer a reuniões ou despachar, como lhe é
rotineiramente obrigação.

Conclui que com a impossibilidade de o Prefeito exercer suas funções à frente do Município, surge o direito
líquido e certo do Vice-Prefeito de assumir o cargo temporariamente até que o Prefeito restabeleça suas
condições de saúde e possa cumprir com as obrigações de gestor.

Observa que caso a substituição não ocorra de imediato o Município será gerido por pessoa que não tem
legitimidade, eis que não foi eleita para tanto, ou ainda, ficará sem administração, motivo pelo qual requer
liminarmente a concessão do  por entender preenchidos os seus requisitos.mandamus

Fundamenta o pedido no artigo 51 da Lei Orgânica Municipal de Toledo – PR.
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Requer a concessão da liminar, em caráter de urgência, para garantir a assunção do cargo de Prefeito de
Toledo - PR, o Vice-Prefeito, pelo período em que o atual Prefeito ficar afastado.

Juntou documentos.

É o breve relatório. Passo a decidir.

O mandado de segurança é medida excepcional e destina-se a resguardar a ordem, a saúde, a segurança e
a economia públicas, que supostamente estariam sendo suprimidas. Nesta fase não se analisa o mérito da
ação mandamental, restringindo-se apenas a existência dos aspectos relativos à potencialidade lesiva do ato
decisório em face de interesse público relevante assegurado em lei.

, o impetrante questiona o suposto ato verbal praticado pela Câmara Municipal de Toledo – PR,In casu
representada por seu Presidente Sr. ANTÔNIO SÉRGIO DE FREITAS, que teria lhe informado que os
trâmites para autorização e substituição para as funções de prefeito em razão da notícia de que o Prefeito Sr.
Lúcio de Marchi testou positivo para COVID-19 levaria dias, o que é inviável, tendo em vista que o Município
não pode ficar sem gestor por um dia sequer, sob risco de enorme prejuízo à gestão atual e futura.

Assevera ainda na inicial que o afastamento do referido prefeito por no mínimo 14 dias de quarentena o
impede de ter contato com demais indivíduos e, tampouco, poderá realizar despachos de sua residência pois
os documentos poderiam ser infectados pelo vírus, há ainda a impossibilidade de conduzir o processo de
transição da administração do Poder Executivo.

Conforme se depreende da análise dos parcos documentos juntados nos autos, verifica-se que o impetrante
na data 19/11/2020 às 14h41min protocolou pedido junto ao Presidente da Câmara Municipal de Toledo e
poucas horas depois ajuizou a presente ação alegando que recebeu uma suposta resposta verbal do
impetrado informando que os trâmites para autorização e substituição levariam dias, o que considerou
intolerável e de grave risco à gestão da cidade de Toledo – PR.

De fato, o artigo 51 da Lei Orgânica Municipal de Toledo – PR prevê que o Vice-Prefeito substituirá o Prefeito
em seus impedimentos e ausências e suceder-lhe-á no caso de vaga, contudo, não se verifica tais requisitos
no presente caso, ao menos em sede de cognição sumária, em que não se tem provas do oficial
impedimento do Prefeito, que mesmo testando positivo para COVID vem cumprindo seu dever de forma
remota, utilizando-se inclusive de assinatura na forma digital, o que é uma realidade nos dias atuais.

Não há nenhuma prova que fundamente a urgência relatada na inicial que comprove que o Prefeito está
impedido de exercer suas atividades por ter testado positivo para COVID-19, mas apenas que estaria em
observação hospitalar de onde estaria ao comando da gestão municipal sem prejuízo à Administração
Pública.

É bom asseverar que o trabalho remoto e/ou  e/ou virtual é uma realidade atualmente e com maioronline
intensidade após a pandemia do COVID-19 que assola o mundo, em que as pessoas tiveram que se
readaptar e se reinventar para continuarem seus trabalhos sendo cada dia maior a adoção de trabalho de
forma remota o qual já se comprovou ser absolutamente possível, viável e eficaz.

Apenas para exemplificar, casos como o do Prefeito de Toledo – PR já foram vivenciados por outros gestores
municipais, em que outros Prefeitos em cidades próximas mesmo testando positivo para COVID-19,
continuaram efetivamente exercendo suas funções de Prefeito, remotamente, de suas casas ou do próprio
hospital, seguindo as recomendações médicas.

Veja como exemplo o prefeito de Rio Negrinho – PR, Sr. Júlio Ronconi, que testou positivo para COVID-19 e
ficou por pelo menos 14 dias em isolamento em sua casa, mas continuou atuando na função de forma
remota com as atividades da Prefeitura, participando de reuniões  e conversando com sua equipe peloon line
período que esteve em quarentena.
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Caso semelhante foi o prefeito de Londrina - PR, Marcelo Belinati, que também testou positivo para Covid-19
e permaneceu em isolamento em sua casa e trabalhou de forma remota, sem prejuízo das funções regulares
do cargo, e das recomendações médicas.

Outro caso de prefeito testado positivo para COVID-19 foi o prefeito de Teresópolis/RJ, Vinicius Claussen, o
qual também teve que respeitar o isolamento domiciliar por no mínimo 14 dias de onde continuou cuidando
do município de forma remota e cumprindo todas as recomendações médicas.

O Prefeito da cidade de São Paulo, maior capital do país, Bruno Covase também o Presidente da República
Jair Bolsonaro, testaram positivo para COVID 19 e nenhum deles se licenciou do cargo de Prefeito pois
continuaram exercendo as funções do cargo de forma remota e sem qualquer prejuízo para a gestão
municipal.

Todos esses são fatos públicos e notórios que dispensem a produção de provas.

Portanto, não há nos autos qualquer comprovação de que o atual Prefeito de Toledo – PR está impedido de
continuar no exercício de suas funções no cargo de Prefeito de forma remota por ter testado positivo para
COVID-19.

Muito menos há provas concretas ou indícios de provas que houve uma real negativa da impetrada acerca do
pedido oriundo do seu protocolo nº 2049/2020 realizado dia 19/11/2020, juntado no mov. 1.4.

Mais prudente seria o impetrante aguardar a eventual resposta negativa, de informações médicas que
comprovem o impedimento do Prefeito para fundamentar o pedido liminar buscado neste  ao invésmandamus
de tentar se aproveitar da doença do prefeito para assumir o cargo de Prefeito.

É evidente que se as condições de saúde do Prefeito se agravarem a ponto de ficar de não conseguir
exercer as funções do cargo, ainda que remotamente,   terá que pedir o afastamento do do cargo se esse
afastamento for por prazo superior aquele previsto em lei regente da matéria. Nesta hipótese, poderá o
Impetrante assumir as funções do cargo de Prefeito. Até lá lhe compete exercer as funções do cargo de
Vice-Prefeito, pois não lhe é lícito tentar remover o prefeito do cargo sem obediência às regras regentes da
matéria.

Há que se respeitar primeiro a autoridade do Prefeito e o seu discernimento acerca da conveniência e
oportunidade de licenciar-se do cargo, se esta for a   orientação médica conforme dispõe o artigo 54, §1º,
inciso I, da Lei Orgânica Municipal e, e mesmo assim só depois de autorizado pela Câmara Municipal. Nesta
hipótese é o próprio Prefeito que passará o exercício do cargo ao seu substituto legal, o Vice-Prefeito ora
Impetrante, e não a Câmara Municipal conforme consignado no § 3º do referido artigo.

Segundo deve-se respeitar a independência e a autonomia dos poderes constituídos que devem atuar com
independência e harmonia entre si.

No presente momento, não há provas da impossibilidade do Prefeito exercer suas funções. Não há provas de
qualquer ato coator. Não há provas de que foram vencidos os demais trâmites legais regulamentares, logo
não há razões que justificam a concessão da liminar pretendida.

Ademais, para concessão do provimento liminar pretendido pelo impetrante, indispensável que restem
demonstrados, em cognição rarefeita e perfunctória, a situação objetiva de perigo, acaso compelida a
aguardar a prestação jurisdicional definitiva, bem como a verossimilhança das alegações postas na peça
vestibular, as quais não estão presentes na hipótese em exame.

Outrossim, não obstante as alegações e os fundamentos trazidos pelo impetrante, a tutela de urgência na
forma como pretendida, , encontra dificuldades no artigo 1º, §§ 1º e 2º da Lei nº 8. 437/92,inaudita altera pars
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pois esgota o objeto desta ação.

O art. 7º, inciso III, da Lei nº 12.016/2009 sobre a possibilidade do julgador conceder liminar para suspender
o ato que deu motivo ao pedido quando exista relevância da fundamentação e que do ato possa resultar a
ineficácia da medida, caso concedida, ao final, a segurança que constituem os requisitos para a concessão
da medida liminar em sede de mandado de segurança e que se assemelham aos conhecidos da teoria geral
das tutelas de urgência quais sejam o  e o .fumus boni iuris periculum in mora

Tais requisitos também não ficaram comprovados na hipótese em exame, sendo necessário para se firmar
uma conclusão definitiva da questão, a regular intimação dos Impetrados e uma análise conjunta de todos os
documentos, além da manifestação do Ministério Público a respeito da causa.

Por todas estas razões nos parece que seria até o caso de indeferir a petição inicial. Contudo, por ora,   
 a antecipação liminar dos efeitos de tutela de urgência pleiteada na inicial.INDEFIRO

 Notifique-se a digna autoridade apontada como impetrada para prestar as informações que julgar2.
convenientes e necessárias, no prazo de 10 (dez) dias, conforme inciso I do art. 7º da Lei nº 12.019/2009.

 Abra-se vista ao Ministério Público, ao Município de Toledo – PR  e ao Prefeito Municipal para, querendo,3.
manifestem seus interesses no feito no prazo de 10 (dez) dias.

 Intimações e diligências necessárias.4.

Toledo, 23 de novembro de 2020.

Eugênio Giongo

Juiz de Direito
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